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      Capítulo 1


      Apresentação geral dos autores

    


    O capítulo que ora apresentamos é introdutório, portanto, objetiva apresentar a sociologia como uma ciência social. Nesse sentido, essa seção sinaliza para as reflexões de alguns dos principais autores clássicos e contemporâneos nas ciências sociais. Assim, na sociologia clássica, vamos percorrer as obras de Émile Durkheim (1858-1917), Karl Marx (1818-1883) e Max Weber (1864-1920); já na dimensão contemporânea, serão abordadas as obras e reflexões de Pierre Bourdieu (1930-2002), Michel Foucault (1926-1984), Zygmunt Bauman (1925-2017) e Roberto DaMatta (1936-).


    É importante que o leitor, neste primeiro momento, tenha contato, ainda que panorâmico, com o pensamento sociológico e sua importância como ferramental analítico capaz de fornecer os alicerces para a interpretação das questões sociais, políticas e institucionais, seja no universo das organizações ou na sociedade em que vivemos. As organizações podem ser públicas, privadas ou do terceiro setor (ONGs, fundações, etc.), mas todas elas estão em constante relacionamento com a sociedade na qual estão inseridas. No capitalismo, as organizações privadas tomam a forma de empresas, cujo objetivo principal foi, durante anos, a geração de lucro, criação de empregos e cumprir as leis vigentes. Contemporaneamente, as empresas estão, cada vez mais, se posicionando de forma mais atenta não apenas em relação à dimensão econômica dos negócios, mas também em relação às dimensões ambientais e sociais. Há, ainda, uma preocupação com padrões éticos de negócios e com a diversidade de seus funcionários e uma participação mais ativa em um mundo hiperconectado por meio das redes sociais.


    Desejamos uma boa leitura e que, em breve, você conheça mais sobre as obras, as ideias e os conceitos criados por alguns autores que, na sociologia e nas ciências sociais, produziram interpretações significativas acerca da sociedade e das relações entre as organizações, classes sociais, grupos e indivíduos.


    1 A sociologia como ciência


    A sociologia faz parte do núcleo das ciências sociais, assim como a ciência política e a antropologia. Nesta obra, o objetivo será, principalmente, apresentar a importância da sociologia e de seu conjunto de teorias e conceitos na explicação dos fenômenos coletivos, seja na sociedade de forma mais ampla ou nas organizações de forma mais específica.
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      Em resumo, é importante reforçar que a sociologia pertence às ciências sociais e fornece conceitos e teorias que podem contribuir muito para a prática profissional nas organizações, bem como para a formação de uma consciência crítica para entender o mundo e atuar como um cidadão comprometido com os rumos da sociedade.


      
        


        

      

    


    Historicamente, a humanidade buscou, ao longo do tempo, explicações para os fenômenos que presenciava. Esses fenômenos poderiam ser físico-químicos, biológicos ou sociais. As reflexões sobre as questões sociais – organização da vida coletiva, poder político, leis, entre outras – demandaram observações, comparações, discussões e registros escritos. A filosofia grega, no período Clássico, por volta dos séculos IV e V a.C., traz, em seu bojo, um conjunto de obras, sejam de autores pré-socráticos, do próprio Sócrates, de Platão, de Aristóteles, entre muitos outros, que nos legaram uma base sobre a qual se erigiu parte substancial de nosso acervo cultural. Tanto a filosofia grega como o direito oriundo dos romanos estão presentes em nosso cotidiano.


    Durante todo o período da Idade Média (476 a 1453), as principais reflexões acerca da existência humana e da própria sociedade ficavam a cargo do clero, no âmbito da Igreja Católica. O Medievo se caracteriza pela existência de uma sociedade estamental, que tinha como elemento fundamental uma reduzida ou nula mobilidade social dos estamentos. Nessa sociedade, em que a posição social era marcada pelo nascimento, de forma geral, havia os servos, que trabalhavam; o clero, que rezava e tinha estreitos laços com a nobreza; e, por fim, os nobres, cuja função social era o constante treinamento militar com vistas às guerras, conquistas e defesas dos feudos e territórios. O mundo das ideias, com a escrita, a leitura, a música, a literatura, a filosofia clássica e até os filósofos, como Santo Agostinho (354-430) e São Tomás de Aquino (1225-1274), por exemplo, estava presente em um círculo restrito de letrados, que, geralmente, pertenciam aos estamentos religiosos e à nobreza. A economia medieval tinha como base a propriedade da terra, e a expansão econômica se dava nas batalhas e nas conquistas de novos territórios, ou seja, os senhores feudais acabavam por atacar outros senhores feudais e, com isso, expandiam seus feudos. Assim, cada feudo constituía uma unidade produtiva e administrativa autônoma e não havia um comércio entre os feudos, até porque a produção agrícola era limitada e os servos presos à terra. Além disso, existiam as relações de suserania e vassalagem, relações morais que implicavam direitos e obrigações entre os nobres.


    As relações feudais, que duraram praticamente mil anos, começaram a esboroar com inúmeras mudanças na economia, avanços tecnológicos, rompimento dos laços feudais, cercamento das terras e as Grandes Navegações, e terão o golpe final dado por um duplo processo revolucionário: a Revolução Industrial e a Revolução Francesa – conhecidas como Revoluções Burguesas.


    A Idade Moderna (1453-1789) consolida o fim do período medieval e da sociedade estamental, da vida no campo e da produção agrícola, com a mudança para uma nova sociedade, de classes, com dinâmica e vida urbana e produção, primeiramente, das manufaturas, depois, das indústrias, com vistas a um comércio vigoroso e que ganharia uma enorme expansão nos mais diversos países e regiões do mundo. Assim, com essa sociedade em transformação estrutural, inicia-se um processo de mudança de ideias, com novos autores, especialmente os chamados filósofos iluministas, que foram, com suas teorias, conceitos e obras, incentivadores da Revolução Francesa. Autores como Voltaire (1694-1778), Rousseau (1712-1778), Montesquieu (1689-1755), D’Alembert (1717-1783), Diderot (1713-1784) e Adam Smith (1723-1790) marcaram seus nomes no panteão dos principais filósofos iluministas. Mas, antes deles, já havia profundas reflexões sobre a política e as relações de poder nas obras de Maquiavel (1469-1527), Hobbes (1588-1679) e Locke (1632-1704), todos fundamentais para o entendimento da nova sociedade que surgia.


    Essa nova sociedade foi denominada “sociedade capitalista” em razão da força de seu sistema econômico. O capitalismo, portanto, traz uma radical transformação não só para a economia, mas também para as formas de sentir, pensar e agir. A rápida urbanização, a industrialização, a proletarização, o aumento da pobreza e da miséria, o enfraquecimento dos costumes e da tradição e, ainda, a preponderância que assumem a ciência e a técnica trouxeram à tona indagações e problemas sociais que o conhecimento filosófico não dispunha de elementos explicativos capazes de responder à altura dos desafios postos. Ganhou relevância, nesse sentido, uma nova ciência, a ciência da sociedade, das relações coletivas, do entendimento da estrutura social, das classes sociais, dos grupos e dos indivíduos: a sociologia.
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      Caso queira saber mais sobre as Revoluções Burguesas e sobre a gênese da sociologia, indicamos a leitura da Parte I, capítulos 2 e 3, da obra de Eric J. Hobsbawm, A era das revoluções (1789-1848) (1996). Outra fonte bastante interessante é a introdução do livro Um toque de clássicos: Marx, Durkheim, Weber (2007), de Tania Quintaneiro, Márcia Gardênia Monteiro de Oliveira e Maria Ligia de Oliveira Barbosa, no qual as autoras discutem sobre o panorama histórico da formação da sociologia e seus autores clássicos.


      
        


        

      

    


    Foram, portanto, autores como Émile Durkheim, Karl Marx e Max Weber que construíram – no século XIX e princípio do século XX – os alicerces da teoria sociológica clássica. Autores clássicos são aqueles que, além de problematizarem e explicarem o seu tempo e sua sociedade, deixam obras que se tornam chaves analíticas para além de sua própria existência e merecem ser revisitadas com constantes leituras, cotejando suas ideias e conceitos aos problemas contemporâneos. O vigor desses teóricos, com suas “imaginações sociológicas”, permitiu que, ao longo do século XX e no início do XXI, a sociologia ganhasse sua dimensão em autores contemporâneos, como Pierre Bourdieu, Michel Foucault, Zygmunt Bauman e o brasileiro Roberto DaMatta.


    A seguir, veremos os autores que serão abordados neste livro. Cada qual terá um capítulo específico para analisarmos suas teorias, ideias e principais conceitos.


    2 Émile Durkheim


    Embora não tenha sido Durkheim o criador do termo “sociologia”, ele foi o primeiro a sistematizar, teoricamente, a ciência, articulando a disciplina no debate universitário europeu. Antes de Durkheim, a teoria social começou a tomar corpo com intelectuais como Saint-Simon (1760-1825) e, depois, com Auguste Comte (1798-1857). Comte foi o formulador do termo, bem como da teoria positivista, que será a base da obra durkheimiana.


    A obra de Durkheim é vasta e essencial para a formulação metodológica da sociologia. Em Da divisão do trabalho social (1893), sua tese de doutorado, o autor conjuga três principais conceitos para explicar as sociedades simples (tradicionais) e as sociedades complexas (industriais): divisão do trabalho, solidariedade mecânica e orgânica e consciência coletiva, bem como para explicitar os riscos de situações de anomia social. Prossegue com pesquisas que resultam na obra O suicídio (1897), na qual estabelece a tipologia do suicídio (egoísta, altruísta e anômico). Na obra As formas elementares da vida religiosa (1912), explica a religião como fenômeno essencialmente social, com a divisão do mundo em fenômenos sagrados e profanos; e em As regras do método sociológico (1895), dá a sua contribuição à metodologia, aduzindo sobre o objeto de estudo da sociologia – o fato social e suas características – e apresentando as regras que o pesquisador deve seguir a fim de atingir objetividade científica.


    3 Karl Marx


    Dos autores clássicos da sociologia, Durkheim e Weber são, por assim dizer, autores que “explicam o que é”. Durkheim, por exemplo, explica o que é a divisão do trabalho, o suicídio e a religião. Weber, por sua vez, explica o que é a ação social, a relação entre a ética protestante e o desenvolvimento do capitalismo e o fenômeno da burocracia. Já Marx não se limita a “explicar o que é” a sociedade, pois sua intenção é, também, apontar para transformações sociais de superação do capitalismo, um modo de produção pautado na alienação e na dominação de uma classe social (burgueses) sobre outra (proletários).


    Nesse sentido, Marx buscou, a um só tempo, ser um cientista e um revolucionário, um ator político que militou pela transformação social. Para Marx, a ciência fornece a teoria que ilumina e explica as contradições da realidade social, o que possibilitará a superação dessas contradições no núcleo do embate entre as classes sociais. Assim como Durkheim, a obra de Marx é vasta e igualmente variada, até porque sua trajetória intelectual incorpora, especialmente, a economia clássica inglesa, com Adam Smith e David Ricardo (1772-1823), a filosofia idealista alemã, com Hegel (1770-1831) e Feuerbach (1804-1872); e as lutas sociais francesas. Sua principal obra, O capital (três volumes, publicados entre 1867 e 1883), apresenta uma análise profunda do modo de produção capitalista, da produção de mercadorias e dos valores de uso e de troca, uma verdadeira anatomia da economia e de suas implicações sociais. Há, no entanto, outros escritos de Marx, como Manuscritos econômico-filosóficos (1844), A ideologia alemã (1845-1846) e o Manifesto do Partido Comunista (1848). Muitas dessas obras foram escritas em parceria com seu colega Friedrich Engels (1820-1895), um rico industrial inglês que observava as injustiças e mazelas do capitalismo moderno.


    4 Max Weber


    Weber foi, dos três autores clássicos, aquele que vivenciou o início e o fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), já que Durkheim faleceu em 1917, e Weber, três anos depois. Como não poderia deixar de ser, na condição de autor clássico da sociologia, Weber era de uma erudição impressionante, sendo um profundo conhecedor de sociologia, história, economia, direito, entre outras áreas correlatas. Assim como Durkheim, Weber também tinha preocupações metodológicas, todavia, bem distantes do positivismo durkheimiano e de sua predileção pela força da coletividade sobre as consciências individuais.


    Weber, em contrapartida, considerou o objeto de estudo da sociologia a ação social, classificada em ação social tradicional, ação social afetiva (emocional) e ação social racional, esta última podendo ser racional em relação a fins ou em relação a valores. Além disso, metodologicamente, caberia ao cientista compreender o sentido que os indivíduos atribuem às suas ações sociais. Em Weber, diferentemente de Durkheim, o foco analítico recai nos indivíduos e em suas ações e não na força coercitiva da sociedade sobre os indivíduos. Considerada uma das obras mais importantes do século XX, A ética protestante e o espírito do capitalismo (cujas primeiras partes foram publicadas em 1904) apresenta a análise weberiana da adequação significativa entre os valores oriundos da ética protestante e o espírito do capitalismo, o desenvolvimento econômico a partir da existência de empresas, da racionalidade da produção e do trabalho, portanto, da busca racional do lucro. Além dessa importante obra, Weber trouxe a lume A ciência como vocação (1917), A política como vocação (1919), Economia e sociedade (1910/1922) e, no Brasil, temos Ensaios de sociologia (2002), que reúne escritos acerca de ciência e política, tipologia das formas de poder, burocracia, entre outros temas.


    5 Pierre Bourdieu: capital social e meritocracia


    O francês Pierre Bourdieu tornou-se um dos sociólogos mais influentes do século XX e sua obra traz, ao mesmo tempo, criatividade, profundidade epistemológica e visão crítica em relação aos problemas sociais hodiernos. Sendo filósofo de formação, sua produção intelectual versou acerca de temáticas sociológicas, como habitus, campo e capital social. Profundo conhecedor da sociologia clássica, suas ideias constituem um rico diálogo com a obra de Marx, Durkheim e Weber, mas, também, com outros autores e teorias. Uma de suas principais obras, A distinção: crítica social do julgamento (1979), teve como base suas investigações sobre os hábitos culturais dos franceses, da qual se depreende que há um condicionamento das experiências sociais vivenciadas no bojo dos grupos: operários, classe média e burguesia. Sua problematização das dimensões do poder ganha relevo ao tratar dos tipos de capital: o capital econômico, o capital cultural, o capital social e o capital simbólico. Além disso, nesse contexto, o autor ainda traz à tona uma crítica sobre a ideia de meritocracia nas sociedades contemporâneas.


    6 Michel Foucault


    Michel Foucault também era francês e teve sua formação inicial ligada à filosofia. Seu pensamento foi impactante não só para a filosofia, mas também para a sociologia, para a política, para a antropologia e para a linguística. A temática foucaultiana aborda temas acerca da loucura, da clínica psiquiátrica, do encarceramento e da sexualidade. De sua vasta produção, algumas obras merecem ênfase, como História da loucura (1961), Arqueologia do saber (1969) e Vigiar e punir (1975). Ao discutir as instituições, Foucault trata da importância da construção do discurso e da própria ciência. No caso do aspecto discursivo – articulação de crenças, ideias e atitudes –, toma forma um escopo capaz de definir o que é normal e anormal. No que tange ao poder, uma de suas contribuições está na definição de “poder panóptico”, no qual há uma arquitetura capaz de permitir que aquele que detém o poder tenha condições de observar a todos e, com isso, de controlá-los. Esse poder está nas escolas, fábricas, penitenciárias, escritórios, hospitais e, hoje, nas milhares de câmeras de segurança e de smartphones capazes de filmar tudo e todos.


    7 Zygmunt Bauman


    O polonês Zygmunt Bauman foi um dos sociólogos mais intelectualmente produtivos do século XX. Seus livros foram traduzidos e publicados no mundo todo – só no Brasil estão disponíveis cerca de 30 obras de Bauman. Em Modernidade líquida (2000), o sociólogo problematiza a passagem de uma modernidade “pesada” e “sólida” para uma modernidade “leve” e “líquida”, um avanço da sociedade capitalista, e as características dessa nova realidade indicam que a mudança é permanente, constante, e que a incerteza é uma das poucas certezas. O individualismo, em uma sociedade de consumo, nos traz impactos tecnológicos que são incapazes, muitas vezes, de melhorar nossas relações sociais e dar sentido a essa “vida líquida”, que escorre por nossas mãos. Outras importantes obras de Bauman são: Globalização: as consequências humanas (1998) e Em busca da política (1999). A riqueza temática e o comprometimento de Bauman se dão por meio de uma sociologia capaz de trazer à tona autoconsciência, compreensão do mundo, bem como responsabilidade por nossos pensamentos e ações.
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